
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 

 
PORTARIA Nº 026/2023 

 
O Secretário de Obras, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o previsto na Lei Nº 8.666/93 e na Lei Nº 14.133/21 quanto às 

determinações legais para realização de contratações pela Administração Pública e 

ainda quanto às determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos 

contratos administrativos; 

 

 

RESOLVE 
 
 
Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para as funções de Gestores de Contratos 

e membros da Comissão de Fiscalização da Secretaria de Obras. 

 

 

I. GESTORES DE CONTRATOS: 
 

RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO – Mat. 9.935, para contratos 

de aquisição de bens e contratação  de serviços relativos a obras e projetos. 

 
MATHEUS PINTO COSTA - Mat. 29.678, para contratos de aquisição de bens e 

contratação   de serviços relativos a iluminação pública e engenharia elétrica. 

 
RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA – Mat. 29.293, para contratos de aquisição 

de bens e contratação de serviços a serem prestados ou entregues na Secretaria de 

Obras bem como aquisição de bens e contratação de serviços relativos a logística e 

almoxarifado. 

 

 

II. FISCAIS DE CONTRATOS: 
 

RENAN LOUREIRO DAS CHAGAS DINIZ – Mat. 29.958, para contratos de 
aquisição de bens e contratação  de serviços relativos a iluminação pública e 
engenharia elétrica. 

 

RUI BARBOSA – Mat. 1.596, para contratos de aquisição de bens e contratação de 

serviços relativos a obras. 

 

MARIANA DAMASCENO DELFINO – Mat. 27.684 - para contratos de aquisição 
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de bens e contratação de serviços relativos a projetos. 

 

DANNY HEBERT DE ALMEIDA CANDIDO – Mat. 29.290, para contratos de 

aquisição de bens e contratação de serviços a serem prestados ou entregues na 

Secretaria de Obras bem como aquisição de bens e contratação de serviços relativos 

a logística e almoxarifado. 

 

 

 

Art. 2º - O prazo de validade da comissão de fiscalização de contratos será de 01 (um) 

ano, a partir da presente data. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Campina Grande, 07 de junho de 2023. 

 

 

 
JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 

Secretário de Obras 
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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ESTIMATIVA DOS QUANTITATIVOS DOS ITENS – SECRETARIAS 

ITEM SECTI 
GABINETE 

DO 
PREFEITO 

PROCURADORIA 
GERAL SAD SECOB SECULT SEDUC SEFIN SEJEL SEMAS SESUMA SEAGRI SEDE SMS Total 

dos itens 

3 0 6 2 0 1 113 3075 0 0 384 23 8 0 0 3612 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 052/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2023 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
O Secretário Municipal de Administração HOMOLOGA o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2023, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO 
DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS COMO AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO, NOS 
TERMOS ESTABELECIDOS PELA LEI Nº 11.788/2008, 
DE 25 DE SETEMBRO DE 2008, PARA 
INTERMEDIAÇÃO DE CONTRATOS DE ESTUDANTES 
DE NÍVEL SUPERIOR DE CURSOS VARIADOS, A FIM 
DE ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em favor da Empresa: 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA CIEE, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 61.600.839/0001-55, vencedora do 
ITEM 1 com VALOR UNITÁRIO de R$ 1.480,00 (um mil, 
quatrocentos e oitenta reais), TOTALIZANDO R$ 17.760,00 
(dezessete mil, setecentos e sessenta reais). O VALOR TOTAL 
HOMOLOGADO no referido PREGÃO ELETRÔNICO é de 
R$ 17.760,00 (dezessete mil, setecentos e sessenta reais).  
 

Campina Grande, 07 de junho de 2023. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA  
Secretário de Administração 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO 
 

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO 
Nº 2.03.018/2022. PARTES: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E EMPRESA PARAIBANA DE 
COMUNICACAO S.A. – EPC. OBJETO: O PRESENTE 
ADITIVO TEM POR OBJETO A ALTERAÇÃO DA 
CLÁUSULA QUINTA E SEXTA DO CONTRATO Nº 
2.03.018/2022 E A RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS 
CLÁUSULAS. VALOR: O VALOR DO CONTRATO Nº 
2.03.018/2022 FICA ACRESCIDO EM R$ 15.000,00 
(QUINZE MIL REAIS) A PARTIR DA ASSINATURA DO 
PRESENTE TERMO. PRAZO: O PRAZO DO CONTRATO 
Nº 2.03.018/2022 FICA PRORROGADO POR MAIS 12 
(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DO DIA DE 
ENCERRAMENTO DO ENCERRAMENTO DO 
CONTRATO ORIGINÁRIO, QUAL SEJA DIA 09 DE JUNHO 
DE 2023. LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE Nº 011/2022, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2022. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: DIOGO FLAVIO LYRA 
BATISTA E NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA.  DATA 
DE ASSINATURA: 05 DE JUNHO DE 2023. 
 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração  

 
SECRETARIA DE OBRAS 

 
PORTARIA Nº 026/2023 

O Secretário de Obras, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o previsto na Lei Nº 8.666/93 e na Lei Nº 
14.133/21 quanto às determinações legais para realização de 
contratações pela Administração Pública e ainda quanto às 
determinações legais para acompanhamento e fiscalização dos 
contratos administrativos; 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para as funções de 
Gestores de Contratos e membros da Comissão de Fiscalização 
da Secretaria de Obras. 
 
I. GESTORES DE CONTRATOS: 
 
RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA CARVALHO – Mat. 
9.935, para contratos de aquisição de bens e contratação de 
serviços relativos a obras e projetos. 
 
MATHEUS PINTO COSTA - Mat. 29.678, para contratos de 
aquisição de bens e contratação   de serviços relativos a iluminação 
pública e engenharia elétrica. 
 
RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA – Mat. 29.293, 
para contratos de aquisição de bens e contratação de serviços a 
serem prestados ou entregues na Secretaria de Obras bem como 
aquisição de bens e contratação de serviços relativos a logística e 
almoxarifado. 
 
II. FISCAIS DE CONTRATOS: 
 
RENAN LOUREIRO DAS CHAGAS DINIZ – Mat. 
29.958, para contratos de aquisição de bens e contratação de 
serviços relativos a iluminação pública e engenharia elétrica. 
 
RUI BARBOSA – Mat. 1.596, para contratos de aquisição de 
bens e contratação de serviços relativos a obras. 
 
MARIANA DAMASCENO DELFINO – Mat. 27.684 - para 
contratos de aquisição de bens e contratação de serviços relativos 
a projetos. 
 
DANNY HEBERT DE ALMEIDA CANDIDO – Mat. 
29.290, para contratos de aquisição de bens e contratação de 
serviços a serem prestados ou entregues na Secretaria de Obras 
bem como aquisição de bens e contratação de serviços relativos a 
logística e almoxarifado. 
 
Art. 2º - O prazo de validade da comissão de fiscalização de 
contratos será de 01 (um) ano, a partir da presente data. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Campina Grande, 07 de junho de 2023. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 027, DE 12 DE JUNHO DE 2023. 
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PARECER N°. 027/2023/ASSEJUR/SECOB/PMCG  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO / OFÍCIO 
INTERNO/MEMORANDO N°. 43.377/2023 
ORIGEM: Secretaria Municipal de Obras   
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação para contratação da Plataforma de Orçamento de 
Obras - OrçaFascio através do processo de inexigibilidade de licitação e adquirir uma 
solução especializada que atenda às necessidades específicas da Secretaria de Obras - 
SECOB - do município de Campina Grande - Paraíba 
INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Obras e 3F LTDA - CNPJ nº 
23.484.444/0001-45.  

 
  

Ementa: Administrativo. Inexigibilidade de 
Licitação. Contratação de serviços técnicos 
de notória especialização, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato, visando 
atender as necessidades do Município de 
Campina Grande-PB de acordo com os 
requisitos técnicos e, normas específicas 
vigentes que remete aos pressupostos 
constantes do inciso II do Art. 25 da Lei 
Federal n. 8.666/93 e alterações posteriores. 
Procedência. 

PARECER 

I – RELATÓRIO 

01. Trata-se de parecer jurídico com a finalidade de analisar a possibilidade de 

contratação por meio de inexigibilidade de licitação, em face da 3F LTDA, inscrita no CNPJ 

n. 23.484.444/0001-45, com sede em Santo André - SP, na Rua das Caneleiras, nº 979, Bairro 

Jardim, o que passa a expor: 

02. Por intermédio do Ofício Interno / Memorando nº 43.377/2023, a Secretaria de 

Obras do Município de Campina Grande – PB (SECOB) solicita a “Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de software de engenharia Orçafascio para elaboração de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  C
A

T
A

R
IN

A
 D

E
 A

R
A

Ú
JO

 D
A

M
A

S
C

E
N

O
, A

N
D

R
É

 T
A

V
A

R
E

S
 C

A
V

A
LC

A
N

T
I, 

R
A

F
A

E
L 

S
O

A
R

E
S

 M
A

R
T

IN
S

 A
R

R
U

D
A

 e
 W

A
LÉ

R
IA

 M
E

D
E

IR
O

S
 L

IM
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
am

pi
na

gr
an

de
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

E
83

-2
7F

0-
C

3F
E

-8
8D

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
E

83
-2

7F
0-

C
3F

E
-8

8D
1



   

Página 2 de 5  

ESTADO DA PARAÍBA 
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orçamentos, planejamento, gestão de obras e serviços de engenharia contendo a base de dados 

SINAPI” através de processo de inexigibilidade de licitação que visa adquirir uma solução 

especializada que atenda às necessidades específicas da Secretaria de Obras - SECOB - do 

município de Campina Grande - Paraíba”, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência.  

03. Dentre o rol de documentos apresentados, consta o Termo de Referência, os 

Subsídios para Contratação da Empresa, Demonstrativo de Dotação Orçamentária, todos 

acompanhados das certidões negativas fiscais municipal, estadual, federal, de FGTS e 

trabalhista. A inexigibilidade de licitação e a contratação dos serviços retrocitados visa atender 

as necessidades do Município de Campina Grande-PB. 

Feito esta breve introdução, passamos à análise do caso.  

I – FUNDAMENTAÇÃO 

04. Preliminarmente, o exame realizado por esta Assessoria Jurídica se restringe aos 

aspectos formais a serem disponibilizados aos interessados, na forma do parágrafo único do art. 

38 da Lei n. 8.666/1993. 

05. A inexigibilidade de licitação é utilizada em casos que houver inviabilidade de 

competição, seja por ausência de concorrentes aptos a prestação de determinado serviço, seja 

pela singularidade do objeto que implique na forma de execução individualizada de um serviço 

e daquele que prestará tal serviço, tratando-se de ato vinculado em que a administração não tem 

outra escolha, senão contratar.  

06. Assim, o art. 25, da Lei de Licitação e Contratos, Lei n. 8.666/1993, dispõe que é 

inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição.  

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
[...] 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
[...] 
§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
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anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (grifo nosso) 
 

07.  Ademais, o art. 13, da referida lei, acrescenta que se consideram serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  

II- pareceres, perícias e avaliações em geral;  

III- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  

IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  

[...] 

08. Ainda nesse sentido, o ilustre Professor Rafael Oliveira (2021) leciona sobre as 

impossibilidades fática (ou quantitativa) ou jurídica (ou qualitativa). No primeiro caso, há 

apenas um fornecedor que detém a exclusividade dos direitos sobre o fornecimento do produto 

ou sobre a prestação do serviço. Na segunda possibilidade, ocorre a ausência de critérios 

objetivos para a definição da melhor proposta, impossibilitando que o julgamento seja objetivo.  

09. No caso em tela, trata-se de impossibilidade jurídica (ou qualitativa), em que a 

3F LTDA possui a expertise incomparável na questão do fornecimento de software de 

engenharia para elaboração de orçamentos, planejamento, gestão de obras e serviços de 

engenharia contendo a base de dados SINAP, conforme justificação no Termo de Referência 

acostado ao Ofício Interno / Memorando n. 43.377/2023.  

10. O Tribunal de Contas da União (TCU), no processo TC n. 010.578/95-1, dispôs 

sobre a discricionariedade do Administrador na contratação direta: 

Se concordo inteiramente com a instrução nesse particular, dela divirjo, 
entretanto, data vênia, quando afirma que somente pode haver uma única – e 
não mais de uma – empresa com notória especialização em determinado setor 
de atividade. Não é isso que dispõe a Lei 8666/93 [...] 
Note-se que o adjetivo singular não significa necessariamente ‘único’... Se 
singular significasse único, seria o mesmo que ‘exclusivo’, e, portanto, o 
dispositivo seria inútil, pois estaria redundando o inc. I imediatamente 
anterior.  
[...]  
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Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretação flagrantemente abusivas, 
defendo assim a tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o 
gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga. 

 11. Ademais, o próprio Tribunal de Contas da União, na Súmula n. 39, estabeleceu que:  

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos de 
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível 
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção 
do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido 
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos 
termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

12. No caso em tela, estamos diante de consulta sobre a possibilidade de contratação da 

3F LTDA para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de 

Campina Grande, para disponibilizar software de engenharia Orçafascio, por meio de 

documentação técnica, com especificações detalhadas, manuais de uso e integração, além de 

materiais de apoio, como tutoriais e treinamento para facilitar a adoção e utilização efetiva da 

plataforma, ocasião que as premissas apresentadas acima levam a concluir ser perfeitamente 

possível a contratação de tais serviços. 

13. Todavia, a escolha deverá recair sobre profissional ou empresa com habilitação 

específica, dotada de "estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 

organização, equipe técnica ou outros do gênero que ateste notória especialização, bem como 

o serviço seja de natureza singular, ou seja, próprias do executor e com grau de confiabilidade 

do profissional ou empresa”, conforme prevê o art. 25, da Lei n. 8.666/1993 como mencionado 

acima. 

14. Por tais razões, esta assessoria jurídica entende ser caso de se proceder à 

inexigibilidade de licitação, com obediência ao apregoado no art. 26, parágrafo único, da Lei n. 

8.666/1993: 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos:  
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso;  
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;  
III - justificativa do preço.  
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados.  
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS 
ASSESSORIA JURÍDICA 

(grifo nosso) 

III – CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, em análise à documentação acostada aos autos, infere-se que o 

processo se encontra devidamente instruído e fundamentado, pelo que esta Assessoria Jurídica 

OPINA E CONCLUI PELA LEGALIDADE da contratação direta da 3F LTDA, mediante 

procedimento de inexigibilidade de licitação, fundamentado no art. 25, inciso II, da Lei n. 

8.666/1993, atendidos os critérios definidos na Súmula n. 39, do TCU. 

Por fim, este parecer é estritamente jurídico, não competindo adentrar nos méritos de 

oportunidade e conveniência da SECOB, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnico-administrativa.  

Salvo melhor juízo, este é o parecer.  

Para ulterior deliberação.  

Campina Grande/PB, 30 de maio de 2023.  

 
ANDRÉ TAVARES CAVALCANTI 
Assessor Jurídico – 17.453 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 
 

WALÉRIA MEDEIROS LIMA 
Assessora Jurídica – 12.100 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 
 

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA 
Assessor Jurídico – 23.018 - OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 
 

CATARINA DE ARAÚJO DAMASCENO  
Assessora Jurídica – 31.307 – OAB/PB 

Secretaria de Obras – PMCG 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: EE83-27F0-C3FE-88D1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CATARINA DE ARAÚJO DAMASCENO (CPF 708.XXX.XXX-56) em 30/05/2023 16:40:33 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANDRÉ TAVARES CAVALCANTI (CPF 996.XXX.XXX-49) em 30/05/2023 16:40:49 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RAFAEL SOARES MARTINS ARRUDA (CPF 090.XXX.XXX-10) em 30/05/2023 20:01:07 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

WALÉRIA MEDEIROS LIMA (CPF 025.XXX.XXX-78) em 30/05/2023 22:10:45 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/EE83-27F0-C3FE-88D1



 
 
 

Estado da Paraíba 
Prefeitura Municipal de Campina Grande 

Secretaria Municipal de Obras 

 

Demonstrativo № 387 /2023 

 
DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE DOTAÇÃO  

ORÇAMENTÁRIA E DECLARAÇÃO 
 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de software de 
engenharia Orçafascio para elaboração de orçamentos, planejamento, 
gestão de obras e serviços de engenharia contendo a base de dados do 
SINAPI. 

                       
 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056 Ações administrativas da SECOB. 

Elemento da Despesa: 3390.40 
 Fonte de Recursos: 15001000 
 
    
VALOR ESTIMADO DA DESPESA GERADA: R$ 1.998,00 
 
 
DOTAÇÃO ATUALIZADA: R$ 7.576,50 
 
 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA № 5829 
 
 
Declaro para os devidos fins, que a geração de despesa, referente objeto acima 
descrito, tem adequação orçamentária com programas e ações da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), como também, com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO).  

 
Campina Grande – PB, 30 de Maio de 2023. 

 

 
 
 
 
 

Joab Kleber Lucena Machado 
Secretário de Obras 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4584-A7C0-51AF-32DC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 30/05/2023 15:49:46 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/4584-A7C0-51AF-32DC
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
23.484.444/0001-45
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/10/2015

 
NOME EMPRESARIAL
3F LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ORCAFASCIO

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R DAS CANELEIRAS

NÚMERO
979

COMPLEMENTO
********

 
CEP
09.090-050

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM

MUNICÍPIO
SANTO ANDRE

UF
SP

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
RONELLE@ORFASCIO.COM

TELEFONE
(11) 9760-6143

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/10/2015

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/06/2023 às 15:17:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:38:41 do dia 31/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/11/2023.
Código de controle da certidão: 7D79.15A2.5B14.3BB3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CNPJ: 23.484.444/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

23060023485-00

01/06/2023 15:23:54

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo



A PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, NA FORMA DA LEI, CERTIFICA NOS TERMOS   DAS INFORMAÇÕES NA MESMA 
EXARADAS QUE O CONTRIBUINTE ABAIXO DESCRITO ESTÁ INSCRITO NESTA PREFEITURA PARA PAGAMENTO DE 
TRIBUTOS, E ENCONTRA-SE QUITE PARA COM A PREFEITURA POR TRIBUTOS LANÇADOS E DEVIDOS ATÉ A 
PRESENTE DATA.

SÓCIOS
FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA

ESTE CMC NÃO POSSUI DÉBITOS.

Dados do Contribuinte

CMC:

Situação:

Nome:

CPF / CNPJ:

298187

ATIVO

3F LTDA

23.484.444/0001-45

Endereço: RUA CANELEIRAS, DAS, 979 - JARDIM - SANTO ANDRE - SP CEP: 09090-050

Dados da Atividade

Código:

Lançamento:

Início:

5.06.48

Class. Fiscal: 03.102.010

Alteração:

Descrição:

28/12/2020

16/05/2022

CNAE: 8599699 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
CNAE: 6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
CNAE: 6202300 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
CUSTOMIZÁVEIS
CNAE: 8599604 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

3 - COMUM
3 - ISENTO DA TAXA DE PUBLICIDADE
2 - ISS HOMOLOGADO
1 - TAXA DE LICENÇA INICIAL

EMITIDA POR WEBSERVICE ÀS 10:28:20

SANTO ANDRÉ, 09 DE MAIO DE 2023

VÁLIDA POR TRÊS MESES

FICA RESSALVADO O DIREITO DA PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ, DE COBRAR QUALQUER DÉBITO QUE VIER A 
SER APURADO COM REFERÊNCIA À PRESENTE CERTIDÃO.

Impresso em: 09/05/20231 / 1

PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA - CMC

CERTIDÃO Nº 1657903

SELO DE AUTENTICAÇÃO: 70500000109Coe28051028



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certidão nº: 24174035/2023

Expedição: 01/06/2023, às 15:30:02

Validade: 28/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que 3F LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob

o nº 23.484.444/0001-45, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



01/06/2023, 15:31 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.484.444/0001-45
Razão

Social: 3F LTDA

Endereço: R DAS CANELEIRAS 979 / JARDIM / SANTO ANDRE / SP / 09090-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/05/2023 a 15/06/2023

Certificação Número: 2023051704105598099239

Informação obtida em 01/06/2023 15:30:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

01/06/2023 15:31:09Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 3F LTDA
CNPJ: 23.484.444/0001-45

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: 3F LTDA

CPF/CNPJ: 23.484.444/0001-45

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:31:25 do dia 01/06/2023 , com validade até o dia 01/07/2023.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 

 
CONTRATO Nº 2.08.013/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE OBRAS E 3F LTDA, PARA OS 
FINS QUE SE ESPECÍFICA, CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO, NA 
FORMA ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA DE OBRAS, órgão integrante da 
Administração Direta da Prefeitura Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ Nº 08.993.917/0001-46, com sede à Rua Treze de Maio, S/N, Centro, no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba, neste ato representada pelo Secretário de Obras, o Sr. JOAB 
KLEBER LUCENA MACHADO, brasileiro, engenheiro civil, residente e domiciliada no Município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado, a 3F 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº 23.484.444/0001-45, situada na Rua das 
Caneleiras, 979, Lote 89, Bairro Jardim, CEP: 09090-050, Santo André, estado de São Paulo, neste ato 
representado pela Sra. RONELLE RODRIGUES SANTA ANA, brasileira, divorciada, empresária, 
portadora da cédula de identidade RG Nº 67.071.586-4 SSP/SP, inscrita no CPF sob Nº 864.568.572-87, 
residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, 50, apartamento 11, Jardim de Bela Vista, na cidade 
de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09041-380 e o Sr. FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS SANTOS, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG Nº 099033, PTC-AP, inscrito no 
CPF sob Nº 813.238.912-38, residente e domiciliado na Avenida Padre Anchieta, 252, Jardim, na cidade 
de Santo André, Estado de São Paulo, CEP 09090-710, denominado CONTRATADO, em vista o 
constante na Inexigibilidade de Licitação Nº 037/2023, Processo Administrativo Nº 682/2023, resolvem 
celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pela Lei Federal Nº 8.666/93, e suas alterações, demais 
legislações pertinentes em vigor e pelas seguintes cláusulas contratuais a que mutuamente se obrigam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de software de engenharia 
orçafascio para elaboração de orçamentos, planejamento, gestão de obras e serviços de engenharia 
contendo a base de dados do SINAPI. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
2.1. O presente contrato é decorrente da Inexigibilidade de Licitação Nº 037/2023, realizado com 
base na Lei Federal Nº 8.666/93, e suas alterações e será executado em regime de execução por preço 
unitário.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
3.1. Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter 
pleno conhecimento: 
 

3.1.1. Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 037/2023. 
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3.1.2. Proposta de Preços da empresa contratada. 

 
3.2. A partir da assinatura do presente contrato, a este passarão a ser aplicável toda a ata de reuniões 
que resultem em Termos Aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes, ocorridas 
durante a sua vigência, para a execução do objeto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
4.1. A dotação orçamentária para fazer face às despesas do presente contrato é a seguinte: 
 

Classificação Orçamentária: 04 122 2001 2056 
Natureza da Despesa: 3390.40 
Fonte de Recurso: 15001000 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
5.1. O valor do presente contrato é R$ 1.998,00 (mil novecentos e noventa e oito reais). 
 

Parágrafo Primeiro – Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais 
como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou 
quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das 
obrigações constantes neste contrato; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 
6.1.  O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no 
Semanário Oficial do Município de Campina Grande, podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, 
§1º, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e a Lei regente, respondendo cada uma das partes pelas consequências de sua execução. 
 
7.2. Durante o prazo de validade deste contrato, vigorarão os preços apresentados na 
Inexigibilidade de Licitação Nº 037/2023 e o contratado estará obrigado a fornecer os serviços e insumos, 
ora contratados, conforme planilha de quantitativos e preços unitários, anexa a este contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de Cessão ou Transferência.  
 
CLÁUSULA NONA – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 
9.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses, a 
partir da data de apresentação da ‘proposta’.  
 
9.2. Após os 12 (doze) meses previstos no Item anterior, os preços contratuais serão reajustados de 
acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA calculado pela FIPE – Fundação Instituto 
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de Pesquisas Econômicas da USP – Universidade de São Paulo, tomando-se por base a data da 
apresentação da “proposta”, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 𝑅 = 𝑉 [   𝐼1 − 𝐼0  𝐼0 ] 

 
Onde: 
 
R = Valor do reajuste calculado; 
  
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
  
I0 = Índice inicial – refere-se ao mês correspondente ao mês da entrega da ‘proposta’; 
 
I1 = Índice final – refere-se ao mês correspondente ao mês de aniversário anual da ‘proposta.
  

 
9.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da ‘proposta’ e 
de acordo com a vigência do contrato. 
 
9.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do início do 
respectivo fornecimento, efetuado pela Secretaria Gestora, mediante a apresentação dos documentos 
fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo Gestor do contrato encarregado da 
Fiscalização. 
 
10.2. O contratado deverá apresentar a documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da 
Secretaria de Obras, em 2 (duas) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional, mediante a emissão 
de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências da Legislação Tributária. 
 
10.3. O contratado deverá indicar, no documento de cobrança, o número do contrato, com a 
respectiva data de assinatura, Item Contratual das condições de pagamento a que se refere o documento 
de cobrança, o valor da parcela correspondente e a data do vencimento. 
 
10.4. O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF e Certidão 
Negativa de Débito - CND emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com prazo de 
validade vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA 

 
11.1 A Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento, ou instrumentos equivalentes, somente serão 
consideradas válidas para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo setor competente da 
Secretaria de Obras. 
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11.2. A Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento ou instrumentos equivalentes, descritas no item 
anterior, deverão conter: 
 

a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade; 
 
b. Especificação técnica do objeto, quantidade e valor; 
 
c. Assinatura e carimbo do requisitante; 
 
d. Número de identificação da Inexigibilidade de Licitação. 
 

11.3. Estando o fornecimento em desacordo com as especificações técnicas e condições detalhadas no 
presente contrato, o contratado deverá interromper o fornecimento de imediato, a partir da data de 
comunicação da ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de inexecução das 
obrigações assumidas no presente ajuste, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. O presente contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 
 

12.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, quando: 
 

a. Houver modificação na Planilha, das especificações técnicas, para melhor adequação ao 
objeto; 
 
b. Quando houver modificação do valor em decorrência de acréscimos ou diminuição 
quantitativa do seu objeto. 

 
12.1.2.  Por acordo entre as Partes: 

 
a. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial do contrato; 
 
b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Contratante, para a justa remuneração do contrato, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 
12.2. O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se houver interesse da administração, 
de acordo com o artigo 57, da Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
13.1. O contratado se responsabilizará pelo recolhimento de todos os Tributos Federais, Estaduais e 
Municipais, que direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 
 
13.2. Ficará o contratado com a responsabilidade de comunicar, por escrito, a Secretaria de Obras, 
tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os 
quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 
 
13.3. A mão-de-obra empregada pelo contratado na execução dos serviços, objeto do contrato, não 
terá nenhuma vinculação empregatícia com a Secretaria de Obras, descabendo, portanto, imputação de 
qualquer obrigação social a esta, observando-se o disposto no artigo 71, da Lei Federal Nº 8.666/93 e 
suas alterações. 
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13.4. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias ou sociais decorrentes da execução do 
objeto do contrato, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande ou a terceiros em decorrência da execução do contrato resultante desta 
Inexigibilidade de Licitação, serão de inteira responsabilidade do contratado. 
 
13.5. Dentro do prazo de prescrição estabelecida pela Lei Civil ou Administrativa, o contratado 
deverá se responsabilizar e arcar com ônus de todas as reclamações ou ações jurídicas decorrentes de 
ofensas ou danos causados ao direito de propriedade de terceiros, resultante da execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
14.1. Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com o contratado. 
 
14.2. Suprir o contratado de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos 
equipamentos a serem adquiridos, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 
 
14.3. Comunicar, formalmente, o contratado, em caso de devolução de documentos de cobrança, as 
razões da devolução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
15.1. O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelos motivos previstos nos 
Artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei Federal Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
15.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte do contratado, exceção de contrato não cumprido, 
exceto nos casos admitidos pela Lei Federal Nº 8.666/93, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 
16.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos pelo não cumprimento dos compromissos 
acordados, serão aplicadas as seguintes sanções. 
 

16.1.1. Ao contratado: 
 

a. Advertência; 
 
b. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
contratante, por prazo não superior a 02 anos; 
 
c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
emitida pelo Secretário de Administração, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 
17.1. Fica eleito o foro do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução 
deste contrato. 
 

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
O

N
E

LL
E

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 S
A

N
T

A
 A

N
A

, J
O

A
B

 M
A

C
H

A
D

O
 e

 F
A

B
IO

 J
O

S
E

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
04

1-
18

11
-F

E
05

-E
E

4F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
04

1-
18

11
-F

E
05

-E
E

4F



 
Campina Grande, 22 de maio de 2023. 

 
 
 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO  
Secretário de Obras 

 
 

 
RONELLE RODRIGUES SANTA ANA  

Representante Legal 

 

 

 

FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS SANTOS  

Representante Legal 

 

 
 
TESTEMUNHAS:  
 

_________________________________  
CPF Nº  

 
_________________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO I 
 

CONTRATO Nº 2.08.013/2023 
 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR  

UNT 
VALOR 
TOTAL 

1 MÓDULO ORÇAMENTO USUÁRIO 5 R$ 199,80 R$ 999,00 

2 MÓDULO BASES ADICIONAIS USUÁRIO 5 R$ 199,80 R$ 999,00 

VALOR TOTAL: R$ 1.998,00 (MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS). 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE OBRAS - SECOB 

  
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.013/2023. PARTES: SECRETARIA DE OBRAS E 3F LTDA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
SOFTWARE DE ENGENHARIA ORÇAFASCIO PARA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS, 
PLANEJAMENTO, GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONTENDO A BASE DE 
DADOS DO SINAPI. VALOR: R$ 1.998,00 (MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS). 
VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A 
PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
PODENDO SER PRORROGADO, COM BASE NO ARTIGO 57, §1º, DA LEI 8.666/93. LICITAÇÃO:  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 037/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 682/2023. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 8.666/93, E SUAS ALTERAÇÕES.  FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056 | 3390.40| 15001000. SIGNATÁRIOS: JOAB KLEBER LUCENA 
MACHADO E RONELLE RODRIGUES SANTA ANA E FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS SANTOS. DATA 
DE ASSINATURA: 01 DE JUNHO DE 2023.  
 

 
 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 

SECRETÁRIO DE OBRAS  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B041-1811-FE05-EE4F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RONELLE RODRIGUES SANTA ANA (CPF 864.XXX.XXX-87) em 01/06/2023 16:49:42 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC DIGITAL MULTIPLA G1  <<  AC DIGITAL MAIS  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura

ICP-Brasil)

JOAB MACHADO (CPF 088.XXX.XXX-70) em 01/06/2023 16:56:16 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FABIO JOSE DOS SANTOS SANTOS (CPF 813.XXX.XXX-34) em 06/06/2023 12:00:21 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC DIGITAL MULTIPLA G1  <<  AC DIGITAL MAIS  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura

ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/B041-1811-FE05-EE4F
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 137/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 353/2022 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

O Secretário de Administração da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande – PB, HOMOLOGA o PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP) Nº 137/2022, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SOLUÇÃO EM TELEFONIA IP / URA / CONTACT 
CENTER, COMUNICAÇÃO UNIFICADA E 
OMNICHANNEL, HOSPEDADA NA NUVEM E OUTROS 
SOFTWARES, INCLUINDO OS RECURSOS DE ACESSO 
AO STFC, LIGAÇÕES LOCAIS, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS, BEM COMO O ACESSO À 
PLATAFORMA EM NUVEM VIA LINK INTERNET 
DEDICADO, COM OS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO, SUPORTE, MANUTENÇÃO E 
TREINAMENTO, em favor da Empresa: 3CORP 
TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM 
LTDA., inscrita no CNPJ sob o Nº 04.238.297/0001-89, 
vencedora do LOTE ÚNICO com VALOR TOTAL de R$ 
3.960.000,00 (três milhões e novecentos e sessenta mil reais), 
sendo o VALOR GLOBAL HOMOLOGADO no presente 
Pregão R$ 3.960.000,00 (TRÊS MILHÕES, NOVECENTOS 
E SESSENTA MIL REAIS). 
 

Campina Grande, 1 de junho de 2023. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 
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JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO 045/2023 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
A Secretaria Municipal de Saúde de Campina Grande - PB, 
HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2023, 
cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE PARA AS ATIVIDADES REALIZADAS 
PELA SAÚDE MENTAL DA SECRETARIA DE SAÚDE 
CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em favor 
das Empresas: LUIZ TADEO DAMASCHI, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 01.424.128/0001-45, com VALOR TOTAL de R$ 
4.200,000 (quatro mil e duzentos reais), vencedora do item: 
ITEM 22 com VALOR UNITÁRIO de R$ 140,00 (cento e 
quarenta reais), TOTALIZANDO R$ 4.200,000 (quatro mil e 
duzentos reais); SUPRIMAIS COMERCIO E SERVICOS DE 
INFORMATICA LTDA inscrita no CNPJ sob o Nº 
09.004.901/0001-26, com VALOR TOTAL de R$ 13.745,70 
(treze mil e setecentos e quarenta e cinco reais e setenta 
centavos), vencedoras dos itens: ITEM 2 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 19,00 (dezenove reais), TOTALIZANDO 
R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais), ITEM 6 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 11,76 (onze reais e setenta e seis centavos), 
TOTALIZANDO R$ 999,60 (novecentos e noventa e nove 
reais e sessenta centavos), ITEM 14 com VALOR UNITÁRIO 
de R$ 0,89 (oitenta e nove centavos), TOTALIZANDO R$  
890,00 (oitocentos e noventa reais), ITEM 42 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 1,00 (um real), TOTALIZANDO R$ 
50,00 (cinquenta reais), ITEM 47 com VALOR UNITÁRIO 
de R$ 25,99 (vinte e cinco reais e noventa e nove centavos), 
TOTALIZANDO R$ 3.898,50 (três mil e oitocentos e noventa 
e oito reais e cinquenta centavos), ITEM 48 com VALOR 
UNITÁRIO de R$ 1,66 (um real e sessenta e seis centavos), 
TOTALIZANDO R$ 498,00 (quatrocentos e noventa e oito 
reais), ITEM 49 com VALOR UNITÁRIO de R$ 84,28 
(oitenta e quatro reais e vinte e oito centavos), 
TOTALIZANDO R$ 5.899,60 (cinco mil e oitocentos e 
noventa e nove reais e sessenta centavos), ITEM 59 com 
VALOR UNITÁRIO de R$ 5,00 (cinco reais), 
TOTALIZANDO R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais);F 
O DE VASCONCELLOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
25.358.034/0001-83, com VALOR TOTAL de R$ 751,20 
(setecentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), vencedora 
do ITEM 1 com VALOR UNITÁRIO de R$ 18,78 (dezoito 
reais e setenta e oito centavos), TOTALIZANDO R$ 751,20 
(setecentos e cinquenta e um reais e vinte centavos); UNICA 
SANEANTES LTDA inscrita no CNPJ sob o Nº 
43.392.983/0001-61, com VALOR TOTAL de R$ 5.335,10 



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 13/06/2023 às 18:33:46 foi protocolizado o documento
sob o Nº 63979/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Campina
Grande, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Patricia Matsumura da
Silva.

Número do Contrato: 002080132023
Data da Publicação: 01/06/2023
Data da Assinatura: 01/06/2023
Data Final do Contrato: 01/06/2024
Valor Contratado: R$ 1.998,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Fornecimento de software de engenharia orçafascio para elaboração de orçamentos, planejamento, gestão
de obras e serviços de engenharia contendo a base de dados do SINAPI.
Contratado (Nome): 3f Ltda
Contratado (CNPJ): 23.484.444/0001-45

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 4a491c6054ab8e59a780e099e4a3db53

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 91467d9e5b4e72649ab7684512b3bc0f

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 3c504761a4b5cbe67b9fadd9507850c4

Contrato ou instrumento equivalente Sim 7eab09537ca77662a144d491b9bef6e1

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 9c99b5fe7e29175a0735e3305499cc83

João Pessoa, 13 de Junho de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por psilva23 em 13/06/2023 18:33. Validação: C37C.8CCA.D323.3A42.0FF4.CD0B.8DEE.A225. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 63979/23. Data: 13/06/2023 18:33. Responsável: tramita.
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